
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.855 - SP (2020/0254545-3)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CBC INDUSTRIAS PESADAS S A 
ADVOGADO : RENATO PAU FERRO DA SILVA  - SP178225 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado por FAZENDA NACIONAL 
contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 
105, inciso III, alínea "a" da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim resumido:

AGRAVO INTERNO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
NÃO INCLUSÃO DO DÉBITO NO REFIS 
RESPONSABILIDADE DA PARTE AUTORA NÃO 
COMPROVADA RECURSO DESPROVIDO

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega violação dos arts. 489 e 1022 do CPC, no que concerne à 
vícios no acórdão recorrido.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Na espécie, quanto à violação ao art. 489 do CPC, incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do 
dispositivo de lei federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial 
não se particularizou o parágrafo/inciso/alínea sobre o qual recairia a referida 
ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide 
o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa 
do dispositivo de lei federal tido por violado, pois, nas razões do recurso 
especial, não se particularizou o parágrafo/inciso/alínea sobre o qual recairia a 
referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia” (AgInt no 
AREsp n. 1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 11/3/2020.)

Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
4/9/2018; AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura 

Documento: 119710115 Página  1 de 2

Edição nº 3066 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 13 de Janeiro de 2021   Publicação: Quinta-feira, 14 de Janeiro de 2021
Código de Controle do Documento: D89577CF-C192-4C91-BA89-A11F320DDDF5



Superior Tribunal de Justiça

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017; e AgRg no REsp n. 695.304/RJ, 
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 5/9/2005.

No mesmo sentido, quanto a violação a oart. 1.022 do CPC, incide 
o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação 
do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram 
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material.

Nesse sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial 
em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF”. (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro 
os honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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